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 RESUMO  

 

A pesca ilegal é uma ameaça crescente à biodiversidade aquática e, portanto, as áreas 

marinhas protegidas (AMPs) surgiram como uma alternativa adequada para proteger a 

biodiversidade ameaçada. O objetivo deste estudo foi mapear e analisar os movimentos de 

embarcações de pesca ilegal que operam na Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais 

(APACC), a maior AMP costeira brasileira. Um conjunto de dados do Programa Nacional de 

Rastreamento de Embarcações Pesqueiras por Satélite (PREPS) foi usado para mapear as 

embarcações pesqueiras que operaram nas águas da APACC durante 2013-2020. Realizamos 

uma análise de densidade espacial para identificar os focos de pesca ilegal detectados com 

mais frequência e avaliamos se a pesca ilegal de lagosta ocorreu dentro ou fora da temporada 

de pesca. Descobrimos que 62 embarcações de pesca operam na área da APACC e que 19 

delas têm algum tipo de atividade pesqueira na região. Em 2013 e 2020, houve um total de 

15.353 detecções (63,9% das detecções foram classificadas como potencialmente ilegais). As 

atividades de pesca foram definidas como ilegais se ocorressem durante o período de defeso, 

em área onde a pesca era proibida ou a menos de 4 milhas náuticas da costa. Essas pescarias 

envolvem principalmente espécies com valor econômico, como lagosta, pargo e garoupa, e 

muitas vezes envolvem o uso de compressores de ar submersíveis como técnica de pesca. 

Portanto, é necessário desenvolver melhores sistemas de monitoramento dessas frotas 

pesqueiras para evitar conflitos sobre suas atividades e garantir uma proteção efetiva da 

biodiversidade.  

Palavras-chave: PREPS; Biodiversidade; Monitoramento de frotas; Recifes de Coral 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Illegal fishing is a growing threat to aquatic biodiversity, and marine protected areas (MPAs) 

have therefore emerged as a suitable alternative for protecting threatened biodiversity. The 

objective of this study was to map and analyze the movements of illegal fishing vessels 

operating within the Área de Proteç ão Ambiental Costa dos Corais (APACC), the largest 

Brazilian coastal MPA. A dataset from the National Fishing Vessel Satellite Tracking 

Program (PREPS) was used to map fishing vessels that operated in APACC waters during 

2013-2020. We conducted a spatial density analysis to identify the most frequently detected 

illegal fishing hotspots and also assessed whether illegal lobster fishing occurred within or 

outside the fishing season.We found that 62 fishing vessels operate in the APACC area and 

that 19 of them have some form of fishing activity in the area. In 2013 and 2020, there were a 

total of 15,353 detections (63.9% of detections were classified as potentially illegal). Fishing 

activities were defined as illegal if they occurred during the closed season, in an area where 

fishing was prohibited, or less than 4 nautical miles from shore. These fisheries mainly 

involve species with economic value, such as lobster, snapper, and grouper, and often involve 

the use of submersible air compressors as a fishing technique. It is therefore necessary to 

develop better monitoring systems for these fishing fleets to avoid conflicts over their 

activities and ensure effective biodiversity protection.  

Keywords: PREPS; biodiversity; fleet monitoring; coral reefs 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

A pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN) está entre os problemas 

globais mais graves e persistentes, afetando negativamente o meio ambiente (por exemplo, 

prejudicando os recursos pesqueiros marinhos e continentais, espécies associadas, 

ecossistemas, habitats e biodiversidade), a economia (por exemplo, perdas no abastecimento 

local de alimentos e concorrência desleal entre os subsetores da pesca) e meios de 

subsistência (por exemplo, contribuindo para a insegurança alimentar, desnutrição e pobreza) 

( FAO,2020). 

Essas irregularidades incluem o relato de dados fictícios de capturas feitos por 

embarcações licenciadas. Desta forma, esta atividade torna-se ilegal porque as espécies 

capturadas não são indicadas. De acordo com o relatório da FAO de 2016, a pesca INN pode 

capturar cerca de 26 milhões de toneladas de peixes anualmente, ou cerca de 15% da 

produção total de peixes capturados anualmente no mundo. Esses valores mostram que essa 

atividade empobreceu muitas regiões do mundo e representa uma grande ameaça global 

(SOUSA, 2016). 

Proteger o ambiente marinho e superar o problema da superexploração dos recursos 

pesqueiros (bem como combater a pesca INN) requer uma forma de gestão equilibrada, 

holística e integrada que incorpore ecossistemas inteiros com sua biodiversidade e habitats 

(NAKAMURA; HAZIN, 2020). A legalização da indústria pesqueira e o fim da sobrepesca e 

da pesca ilegal são urgentemente necessários para conservar e usar de forma sustentável os 

oceanos, mares e recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável. 

A sustentabilidade da pesca é um grande processo cujo funcionamento depende de 

pesquisa, monitoramento e controle por parte dos órgãos governamentais e da sociedade como 

um todo trabalhando em conjunto. A implementação do ODS nº 17, Parcerias e Meios de 

Implementação, fornece uma forma de alinhar essa colaboração com base em resultados 

científicos que contribuem para o planejamento de leis e políticas de conservação 

(JACONIS et al. 2021).  A meta 14.4 até 2020, é regular efetivamente a pesca, acabar com a 

sobrepesca, pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN) e práticas de pesca 

destrutivas, e implementar planos de gestão baseados na ciência para reconstruir os estoques 

de peixes o mais rápido possível, pelo menos para níveis que maximizem a sustentabilidade 

rendimento de acordo com suas características biológicas (GONÇALVES, 2021). 
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As AMPs ajudam a criar benefícios mútuos entre o meio ambiente e a economia, ao 

mesmo tempo em que fornecem diretrizes para o uso de recursos para promover o equilíbrio 

da natureza, o que, consequentemente, tem potencial para atrair o setor de turismo 

(FIORAVANSO et al, 2021). As AMPs abrangem diferentes tipos de proteção, dependendo 

de seus objetivos de conservação, econômicos e sociais, e vão desde pequenas áreas 

destinadas a proteger espécies ameaçadas de extinção ou um habitat até grandes áreas com 

diversos ecossistemas (JAMIESON & LEVINGS, 2001; GAME et al., 2009; READ et al, 

2011). As áreas marinhas protegidas têm sido apresentadas como ferramentas eficazes para 

atingir não apenas os objetivos de conservação da biodiversidade marinha, mas também os 

objetivos de gestão da pesca (KELLEHER, 1999). Seu impacto sobre os estoques pesqueiros 

é equivalente ao obtido com o uso de ferramentas convencionais de manejo, ou seja, 

limitando a pesca a uma fração do tamanho total estimado do estoque (PRATES et al., 2007). 

Nas AMPs brasileiras, existem poucos estudos que avaliam o comportamento das 

embarcações ou examinam detalhadamente as atividades pesqueiras. Para preencher esta 

lacuna, pretendemos investigar a dinâmica das frotas pesqueiras, suas principais áreas de 

atuação e seus locais de desembarque nesta AMP do Nordeste do Brasil como um estudo de 

caso. O trabalho foi estruturado na forma de artigo onde foi publicado na Revista Marine 

Policy. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1. PESCA ILEGAL 

 Os ecossistemas costeiros e marinhos estão a sofrer um preocupante processo de 

degradação provocado pela crescente pressão sobre o espaço, os recursos naturais e a limitada 

capacidade destes ecossistemas para absorver os impactos (VIANA et al., 2021).  Um desses 

impactos é a pesca, uma das atividades mais antigas realizadas pelo homem e uma fonte 

muito importante de alimentação, emprego e renda. Com o tempo, essa atividade se 

intensificou e se modernizou, com artes de pesca se sofisticando para aumentar as capturas e 

atender a demanda decorrente do crescimento populacional (VIANA et al., 2021). Esse maior 

esforço dos estoques pesqueiros para acompanhar o crescimento da demanda tem levado 

proporcionalmente a mais impactos diretos e indiretos no meio ambiente (PAULY et al., 

2002; FAO, 2020). 

Dentre as várias atividades que afetam diretamente os ecossistemas costeiros e 

marinhos, a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN) é uma ameaça que reduz 

os estoques pesqueiros, um dos recursos mais valiosos para a economia e para a alimentação 

da população. De acordo com o relatório da FAO de 2016, a pesca INN pode capturar cerca 

de 26 milhões de toneladas de peixes anualmente, ou cerca de 15% da produção total de 

peixes capturados anualmente no mundo. Esses valores mostram que essa atividade 

empobreceu muitas regiões do mundo e representa uma grande ameaça global. Além da 

captura indiscriminada de espécies, a pesca INN destrói a biodiversidade marinha, enfraquece 

a sustentabilidade e o equilíbrio dos ecossistemas marinhos e prejudica gravemente os 

pescadores honestos. A pesca INN causa declínios e, nos piores casos, extinções de certas 

populações de peixes, ameaçando a segurança alimentar. Até hoje, a pesca INN contribui para 

as pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza em muitas regiões (SOUSA, 2016)  

 A pesca INN ocorre principalmente em países em países perifericos que carecem de 

capacidade e recursos para realizar o monitoramento, controle e inspeção necessários de suas 

áreas marinhas, mas tem impactos em escala global. Ocorre nas águas sob a soberania ou 

jurisdição dos Estados costeiros (CE), no mar territorial (MT) e na zona econômica exclusiva 

(ZEE), bem como no alto mar (AM) fora da ZEE, aproveitando das migrações sazonais de 

grandes cardumes. A pesca INN também inclui as diferentes etapas desde a captura até a 

comercialização de frutos do mar. O principal objetivo da pesca INN é o lucro. Assim, as 

capturas são geralmente direcionadas para espécies que atingem maior valor comercial nos 
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mercados internacionais, sendo a maioria espécies pelágicas e demersais. Espécies que já são 

sobreexploradas e, portanto, sujeitas ao controle de captura por RFMOs também se tornam 

bastante lucrativas devido ao alto valor que alcançam em face da oferta reduzida 

(LAVRADOR, 2016). 

 Existem agora duas ferramentas atuais e eficazes que podem ser usadas pela maioria 

dos países para combater a pesca INN. Uma permite o controle da posição e movimentos das 

embarcações de pesca, a outra estabelece medidas a aplicar pelo sítio EP para prevenir, 

dissuadir e eliminar a pesca ilegal. O primeiro, denominado Sistema de Monitoramento de 

Embarcações (VMS), é baseado em dispositivos eletrônicos instalados a bordo que enviam 

dados sobre a localização da embarcação para o Centro de Monitoramento Pesqueiro 

responsável pela área onde a embarcação está pescando (LAVRADOR, 2016). 

As causas da pesca INN estão diretas ou indiretamente relacionadas a aspectos 

financeiros. De um lado, há estados, empresas, armadores e pescadores em busca de lucro 

fácil e alto. Por outro lado, verifica-se a incapacidade da CE, através de medidas coercivas, 

impedir a pesca INN e servir de dissuasor. Afinal, a embarcação pode ser inspecionada 

minuciosamente no estado do porto quanto à conformidade com as leis de pesca e fatores de 

risco estabelecidos nacional ou internacionalmente para a pesca INN. Em certos casos 

suspeitos, uma embarcação ainda pode ser inspecionada de maneira coordenada para 

cumprimento de outras leis, que podem incluir jurisdição criminal (AQUINO, 2020). 

Conscientes desses problemas que ameaçam a pesca, várias instituições públicas e 

civis e organizações multilaterais têm atuado para enfrentar os complexos problemas 

enfrentados pela indústria pesqueira por meio de pesquisas, reclamações, planos de ação, 

diretrizes, recomendações, convenções internacionais, ações conjuntas, cooperação, 

coordenação, troca de informações, e outros meios que discutiremos ao longo deste estudo. 

O Código de Conduta para a Pesca Responsável (CCPR) de 1995 é outro passo 

importante no combate à pesca INN. Nesse sentido, o CCPR estabelece princípios e normas 

internacionais de conduta para práticas responsáveis que assegurem a efetiva conservação, 

manejo e desenvolvimento dos recursos naturais vivos, respeitando a biodiversidade e os 

ecossistemas marinhos, e levando em conta os aspectos nutricionais, econômicos, sociais, 

aspectos ambientais e culturais da pesca, bem como os interesses de todas as partes 

interessadas no setor de pesca e aquicultura, incluindo os consumidores. Embora o CCPR não 

seja um instrumento juridicamente vinculativo, é complementado pelas medidas da UNCLOS, 

a Convenção de 1993 para Promover o Cumprimento das Medidas Internacionais de 
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Conservação e Gestão por Embarcações de Pesca em Alto Mar, a Convenção de 1995 e o 

Plano de Ação para Prevenir, Deter e Eliminar a Pesca Ilegal, Não Declarada e Não 

Regulamentada (IPOA-IUU) (AQUINO, 2020). 

A comunidade internacional preocupa-se com a pesca INN e, para isso, desenvolveu e 

endossou vários instrumentos internacionais e regionais de combate (SOUSA, 2016). No 

entanto, o monitoramento de longo prazo pela Organização das Nações Unidas para 

Agricultura e Alimentação (FAO) mostra que os estoques globais de peixes continuam 

diminuindo. Em 1974, 90% dos estoques estavam dentro dos limites biologicamente 

sustentáveis, enquanto em 2017 esse número havia caído para 65,8% (LAVRADOR, 2016). 

A meta 14.4 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, é regular 

efetivamente a pesca, acabar com a sobrepesca, pesca ilegal, não declarada e não 

regulamentada (INN) e práticas de pesca destrutivas, e implementar planos de gestão 

baseados na ciência para reconstruir os estoques de peixes o mais rápido possível, pelo menos 

para níveis que maximizem a sustentabilidade rendimento de acordo com suas características 

biológicas (GONÇALVES, 2021). 

 

2.2. OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL- ODS 

 

 Em junho de 2012, foi realizada no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas 

sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) para desenvolver uma agenda substitutiva dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, tendo em vista o término de seu prazo de 

implementação em 2015. O documento que emergiu da conferência, intitulado "O Futuro que 

Queremos", estabeleceu as bases para os países membros da ONU trabalharem juntos e 

aproveitarem a experiência bem-sucedida dos ODMs para desenvolver um novo conjunto de 

objetivos e metas de desenvolvimento sustentável para entrar em vigor em período pós-2015. 

 Após mais de dois anos de negociações, em 25 de setembro de 2015, os chefes de 

estado e representantes de alto nível dos 193 países membros da Assembleia Geral da ONU 

aprovaram o documento intitulado "Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável". um plano de ação para pessoas, planeta e prosperidade. No 

documento, os países membros da ONU reconhecem que “erradicar a pobreza em todas as 

suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global para o 

desenvolvimento sustentável”. Um dos compromissos assumidos na Agenda é “não deixar 

ninguém para trás”, referindo-se aos mais pobres (ROMA, 2019). 
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A Agenda 2030 inclui 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 

metas, que estão em vigor há 15 anos desde 1º de janeiro de 2016. No entanto, como aponta o 

Itamaraty, "a Agenda 2030 não é limita-se a propor os ODS, mas também aborda os meios de 

implementação que permitirão o alcance desses objetivos e suas metas (AQUINO, 2020).  

Com esses 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e a preocupação 

urgente com a biodiversidade oceânica, foi lançado mais um movimento, a Década da Ciência 

Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, que decorrerá de 2021 a 2030, ano designado 

para a implementação da agenda. O principal ODS relacionado aos oceanos é o 14, vida 

aquática, que visa restaurar as populações marinhas e combater a sobrepesca e a pesca ilegal 

por meio do monitoramento dos estoques com base científica (AQUINO, 2020). 

A sustentabilidade da pesca é um grande processo cujo funcionamento depende de 

pesquisa, monitoramento e controle por parte dos órgãos governamentais e da sociedade como 

um todo trabalhando em conjunto (JACONIS et al. 2021). A implementação do ODS nº 17, 

Parcerias e Meios de Implementação, representa uma oportunidade para alinhar essa 

colaboração com base em resultados científicos que contribuam para o planejamento de leis e 

políticas de proteção ao meio ambiente. 

Além dos efeitos da absorção excessiva de dióxido de carbono, que leva ao aumento 

da acidez oceânica, a sobrepesca tornou-se o principal inimigo dos ecossistemas marinhos, 

causando impactos ambientais, econômicos e sociais. Para combater esse problema, expresso 

no ODS 14.4, o governo federal lançou, em dezembro de 2013, o Plano Nacional de Combate 

à Pesca Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada (DCI) (GONÇALVES, 2021). No 

entanto, as ações desse plano ainda não estão em pleno andamento. 

O Objetivo 4 do ODS 14 aborda a sobrepesca, a pesca ilegal, não declarada e não 

regulamentada (INN) como um desafio a ser superado. A pesca INN é um fenômeno 

relativamente novo que é um problema de proporções globais. Esta prática não distingue entre 

diferentes tipos de pescas ou embarcações, consoante o seu tamanho ou arte utilizada, 

podendo ser praticada em todos os espaços marítimos (BAPTISTA et al., 2017). 

 

2.3. ÁREAS MARINHAS PROTEGIDAS 

 

 Os oceanos e as regiões costeiras estão entre os ecossistemas que apresentam os maiores 

desafios de manejo devido à complexidade das populações marinhas, à dinâmica dos sistemas 

socioecológicos e à magnitude das questões jurisdicionais (CHUENPAGDEE et al., 2011). 

Reconhecendo a necessidade de mudar os fundamentos do sistema de governança dos recursos 
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naturais costeiros e marinhos, as AMPs se tornaram as ferramentas mais eficazes para a 

recuperação de peixes. As AMPs podem ser definidas como: "uma área geográfica claramente 

definida, reconhecida, dedicada e gerenciada por meios legais ou outros meios eficazes para 

alcançar a conservação da natureza em longo prazo, vinculando as propriedades do ecossistema a 

valores culturais" (PALOMO et al., 2014). 

 Essas áreas fazem parte de uma estratégia global de biodiversidade porque possuem alta 

riqueza biológica e formam a base para diversos serviços ecossistêmicos. 

As AMPs ajudam a garantir que o meio ambiente e a economia se beneficiem 

mutuamente, ao mesmo tempo em que fornecem diretrizes para o uso de recursos para promover o 

equilíbrio da natureza, que por sua vez tem potencial para atrair o setor de turismo 

(FIORAVANSO et al, 2021). Essas áreas surgiram da necessidade de criar ferramentas de 

conservação face à exploração agravada e generalizada dos recursos pesqueiros, com o objetivo 

principal de restabelecer a sustentabilidade das pescas. A partir do sucesso das AMPs na proteção 

dos peixes, inferiu-se que essas áreas também poderiam ter efeitos indiretos positivos sobre os 

corais, evitando a sobrepesca e restaurando as cadeias alimentares dos recifes de corais (SILVA et 

al., 2018). 

As AMPs abrangem diferentes tipos de proteção, dependendo de seus objetivos de 

conservação, econômicos e sociais, e vão desde pequenas áreas destinadas a proteger espécies 

específicas ameaçadas ou um habitat até grandes áreas com diversos ecossistemas (JAMIESON & 

LEVINGS, 2001; GAME et al., 2009; READ et al, 2011). Os objetivos do AMP são garantir 

processos vitais de energia, como manter as cadeias alimentares, proteger a biodiversidade e a 

produtividade e ajudar a manter os estoques de peixes, protegendo áreas de viveiro e exportando 

recursos (peixes, crustáceos, moluscos) de zonas de remoção limitada para a área circundante 

(KELLEHER, 1999). Essas AMPs podem ter (no caso brasileiro) 1) proteção integral, ou seja, 

tornam-se áreas de exclusão para a pesca, ou 2) uso sustentável, ou seja, a pesca pode ocorrer, mas 

com controle de uso limitado (por exemplo, apenas pesca artesanal). 

A gestão da AMP segue quatro modelos básicos definidos por Jones et al. (2019): 

governamental, compartilhado, privado e comunitário. Suas estratégias devem equilibrar 

características ecológicas e socioeconômicas, levando em consideração a manutenção de seus 

sistemas submersos em termos de equilíbrio ecológico (FOURNIER & PANIZZA, 2003). Esses 

ambientes são geralmente afetados por atividades humanas não regulamentadas e sofrem com 

problemas ambientais externos, como poluição marinha e pesca predatória (EHLER, 2003). Por 

essas razões, a efetividade das AMPs depende do planejamento e implementação de uma gestão 
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integrada que aplique boas práticas de governança e leve em consideração as economias locais e o 

bom relacionamento com a comunidade (CÁRCAMO et al., 2014) Os objetivos atuais da 

Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) das Nações Unidas preveem a implementação de proteção efetiva e equitativa do ambiente 

marinho e costeiro (FIORAVANSO et al, 2021). 

 

2.4. ORDENAMENTO DO ESPAÇO MARINHO 

 

O ordenamento do espaço marítimo é uma ferramenta fundamental para a gestão de 

conflitos decorrentes da crescente utilização e industrialização dos mares e está intimamente 

relacionado com as AMPs. A implementação de uma rede nacional de áreas marinhas 

protegidas e o seu bom funcionamento dependem não só dos seus princípios e gestão, mas 

também da sua articulação com o quadro jurídico do ordenamento do espaço marítimo (OEM) 

(VICENTE, 2019). 

O OEM visa não só permitir a gestão dos usos e atividades e a resolução de conflitos 

que possam surgir entre eles, mas também dar resposta a eventuais incompatibilidades ou 

problemas que possam surgir e permitir aos decisores planear e selecionar ações de gestão que 

devem conduzir a uma visão espacial desejada/adequada para as áreas em causa (SANTOS et 

al., 2019). 

Nos últimos anos, o OEM tem sido considerado essencial para permitir o uso 

sustentável do mar, permitindo a gestão de usos múltiplos, especialmente em áreas onde 

existem conflitos (DOUVERE et al., 2008). Surgiu da necessidade de integrar as AMPs numa 

escala mais ampla e apostar na otimização do uso do espaço para usos e atividades múltiplas, 

incluindo as AMPs. A conservação continua a ser um tema atual, uma vez que o planeamento 

assenta no princípio da gestão dos ecossistemas e visa garantir a sustentabilidade do 

ecossistema e dos serviços que este presta (SANTOS, 2016). 

O Brasil possui um Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro desde 1988, mas sua 

regulamentação só foi aprovada em 2004. O plano é implementado por meio do Programa 

Nacional de Gerenciamento Costeiro (GERCO) do Ministério do Meio Ambiente. O principal 

objetivo do GERCO é planejar e organizar atividades socioeconômicas na zona costeira de 

forma integrada e participativa (BRASIL,2010). 
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2.5 SISTEMA DE MONITORAMENTO DE EMBARCAÇÃO (VMS) 

 

Os sistemas de sensoriamento remoto por satélites orbitais têm gerado grande interesse 

em suas aplicações tanto nos campos da oceanografia física e biológica quanto nos de 

vigilância marinha, destacando-se monitoramento de tráfego, segurança marítima, 

monitoramento de derramamentos de óleo e pesca ilegal. No Brasil, desde 2006, o governo 

implementou o Programa de Rastreamento de Embarcações - PREPS, um sistema de 

monitoramento de embarcações (VMS) para rastrear e monitorar embarcações pesqueiras 

(SILVA, 2009). 

Na maioria dos casos, a classificação do risco associado a uma embarcação resulta 

sobretudo da falta de informação sobre a localização de uma determinada embarcação. Nesta 

área, os sistemas Vessel Monitoring System (VMS) agregam valor ao fornecer conhecimento 

quase em tempo real da posição geográfica de uma embarcação, de modo que a falta dessa 

informação possa ser utilizada na geração de alertas para mascarar situações potencialmente 

perigosas (SOUSA, 2013). 

Os sistemas de monitoramento de embarcações (VMs) melhoraram nossa capacidade 

de monitorar os movimentos dos barcos de pesca e avaliar o comportamento da frota de pesca 

(por exemplo, localização da pesca) e decisões econômicas espacialmente explícitas 

(WATSON et al., 2018).  

O VMS tem sido usado para estudar atividades de pesca com maior resolução 

temporal, levando a estimativas de esforço mais precisas ( MILLS et al., 2006; PEEL et al., 

2011; JOO et al., 2013), para validar relatórios diários de pescadores a bordo ( PALMER et 

al., 2009; BASTARDIE et al., 2010), para planejar áreas de pesca ( STELZENMÜLLER et 

al., 2008), para avaliar os impactos das pescarias bentônicas (LAMBERT et al., 2011), e mais 

alguns pacotes de software agora simplificam e automatizam a análise VMS padrão 

(RUSSO et al., 2014, HINTZEN et al., 2012), mas estudos de caso específicos ainda exigem 

abordagens de modelagem personalizadas (DUCHARME-BARTH et al., 2017). Os dados do 

VMS fornecem a capacidade de monitorar a localização e a duração da pesca no nível da 

viagem, definir ou transportar as estimativas da duração da pesca derivada de VMS podem 

quantificar mudanças na eficiência da pesca (por exemplo, captura ou receita por unidade de 

esforço) ao longo do tempo para monitorar os efeitos das cotas de pesca ou outras alterações 

regulatórias (WATSON et al., 2018). 
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Os dados registrados nas VMS incluem posição, título, velocidade e data, estão cada 

vez mais sendo usados pelos cientistas para estudar os padrões de pesca espacial e temporal e 

os efeitos da pesca (DIE et al., 1999; JENNINGS et al., 1998; PIET et al., 2000), que têm 

aplicativos em potencial. 

Portanto, os dados do VMS se tornam uma fonte valiosa de informação para a 

pesquisa da pesca. Apesar de sua importância, o VMS tem algumas fraquezas. como por 

exemplo, ele não fornece informações sobre uma captura de embarcação, (MILLS et al., 

2006).  

 

2.6 APACC 

 

 A Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais foi criada em outubro de 1997 por 

decreto federal para regulamentar o uso do ecossistema recifal ao longo dos 130 km de litoral 

entre os municípios de Tamandaré - PE e Paripueira - AL. A APA Costa dos Corais é a 

primeira unidade de conservação federal que protege parte dos recifes costeiros que se 

estendem por cerca de 3.000 km da costa nordeste, e a maior unidade de conservação marinha 

federal protegida na extensão. Os recifes costeiros do Brasil são ecossistemas extremamente 

diversos, ricos em recursos naturais e de grande importância ecológica, econômica e social 

(CONG. BRAS. DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, 2001). 

 Apesar de sua grande importância, o Brasil ainda tem pouca experiência no uso 

desses ecossistemas, principalmente no sentido de reverter a alarmante degradação que esses 

ecossistemas sofreram no último século. Dentre os diversos tipos de exploração dos 

ambientes recifais, a pesca é a atividade exploratória mais importante praticada, não só em 

termos de rendimento absoluto, mas também pela sua grande importância social, uma vez que 

o produto da pesca é a principal fonte de renda das comunidades da região. os pescadores das 

comunidades (FERREIRA et al., 1998). 

 Estima-se que cerca de 80% dos recursos pesqueiros de importância comercial do 

Nordeste sejam derivados da fauna associada aos recifes de corais da região. O fato de a pesca 

recifal, principalmente de subsistência, ser caracterizada por uma grande variedade de 

petrechos utilizados e uma grande variedade de espécies capturadas (SPARRE, 1989) torna o 

monitoramento e controle da pesca uma tarefa difícil para os órgãos competentes. Com o 

objetivo de fornecer embasamento científico e suporte técnico para a elaboração participativa 

do plano de manejo da APA Costa dos Corais, o projeto Costeir Recifes teve início em julho 
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de 1998 por iniciativa do Departamento de Oceanografia da UFPE do Centro de Pesquisa e 

Extensão Pesqueira do Nordeste - Ibama, Marine Mammal Center - Ibama e Marine Mammal 

Foundation, com apoio financeiro do Banco Interamericano de Desenvolvimento e Pew 

Fellows Program in Marine Conservation (CONG. BRAS. DE UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO, 2001). 

 Dentre os vários aspectos abordados pelo projeto, um dos principais objetivos é a 

realização de levantamentos e experimentos que subsidiem a implantação de um sistema de 

pesca para a Costa dos Corais, não só para garantir a sustentabilidade das capturas atuais, mas 

também proporcionar a recuperação dos estoques pesqueiros e da beleza da paisagem aos 

patamares anteriores discutidos coloquialmente pelas comunidades de pescadores tradicionais 

da região (KALIKOSKI, 2007). 
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Resumo 

A pesca ilegal é uma ameaça crescente a biodiversidade dos ecossistemas aquáticos. As 

áreas marinhas protegidas surgem como alternativa comprovada para proteção desses 

ecossistemas. Importantes unidades de conservação marinha são encontradas no litoral 

brasileiro, dentre elas, destaca-se a Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais 

(APACC), a maior unidade de conservação marinha costeira federal. Neste contexto, este 

trabalho tem por objetivo mapear e analisar a movimentação das embarcações pesqueiras 

que operaram no interior da APACC. Os dados do Programa Nacional de Rastreamento de 

Embarcações Pesqueiras por Satélite (PREPS) permitiram detectar as embarcações 

pesqueiras que navegaram dentro da APACC entre os anos de 2013 a 2020. Mapas 

temáticos com os posicionamentos das embarcações permitiram identificar a localização, 
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movimentação e trajetória. Por fim, os dados foram submetidos a uma análise de densidade 

espacial, com o intuito de verificar as regiões de maiores registros (hotspot). Após essa 

rotina, os dados foram submetidos a análises sazonais e durante as fases da pesca de 

lagosta. De acordo com os dados, operaram 63 embarcações na APACC, totalizando 15358 

detecções entre 2013 a 2020, e possivelmente 13 realizaram algum tipo de operação de 

pesca nesta área. Conceitualmente, caracterizadas como pesca ilegal, essas operações 

ocorrem principalmente sobre recursos valiosos como lagosta, peixes vermelhos e 

garoupas, e podem utilizar muitas vezes o mergulho de compressor como método de pesca. 

Agravando ainda mais a ilegalidade, essas embarcações também realizam suas atividades 

durante o período de defeso da lagosta e a menos de quatro milhas náuticas da costa, 

proibidas por lei. Desta forma, é necessário evoluir a gestão e monitoramento dessas frotas 

pesqueiras, evitando conflitos de uso e garantindo a preservação da biodiversidade.  

Palavras-chave: Manejo pesqueiro; PREPS; Vessel Monitoring System; Spatial analysis; APA 

Costa dos Corais. 

INTRODUÇÃO 

A pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN) pode ser encontrada em 

todas as partes da indústria pesqueira em todo o mundo. É considerada uma das mais graves 

ameaças ao ecossistema marinho e à conservação da biodiversidade, em particular das 

espécies ameaçadas de extinção [1]. No entanto, estamos analisando o conceito de pesca INN 

no sentido de embarcações licenciadas que violam as leis nacionais ou relatam informações 

incorretas sobre as capturas, dentro de uma subcategoria de pesca ilegal [2]. Essas atividades 

pesqueiras ilegais também ameaçam os meios de subsistência dos pescadores, uma vez que 

envolvem o aproveitamento de sistemas políticos e políticas corruptas, que trabalham para a 

desregulamentação do setor pesqueiro. Estas atividades de pesca ilegal podem explorar 

estratégias de gestão inadequadas, sendo sempre orientadas para o lucro e podem mesmo estar 

envolvidas no crime organizado e em práticas de trabalho ilegais [3], [4], [5] . Proteger o 

ambiente marinho e superar o problema da superexploração dos recursos pesqueiros (bem 

como combater a pesca INN), requer uma forma de gestão equilibrada, holística e integrada 

que abranja ecossistemas inteiros, compreendendo sua biodiversidade e habitats [6]. Nesta 

década da ciência oceânica para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em 

particular o ODS14, devemos regular a indústria pesqueira e acabar com a sobrepesca e a 

pesca ilegal. Além disso, os subsídios que aumentam a capacidade dos pescadores de 
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superexplorar os estoques devem ser proibidos. A retirada deste apoio financeiro seria de 

grande ajuda para a pesca INN [7]. 

Diante disso, o Ordenamento do Espaço Marinho (PEM) e as Áreas Marinhas 

Protegidas (AMPs) surgiram como meios alternativos de restauração e proteção da 

biodiversidade [8]. O Ordenamento do Espaço Marinho pode ser entendido como um 

processo, pelo qual se avalia a utilização do espaço marinho para promover as decisões dos 

órgãos reguladores. E as AMPs surgem da identificação de áreas prioritárias, após a aplicação 

do MSP, levando em consideração aspectos fundamentais e informações confiáveis [9] . Após 

a formulação das metas de biodiversidade de Aichi, o Brasil tornou-se responsável por definir 

suas próprias prioridades nacionais como um passo para atingir os objetivos internacionais de 

forma ecologicamente significativa [10]. Com o objetivo de fomentar uma estratégia 

integrada de conservação marinha, o Ministério do Meio Ambiente, juntamente com o 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), lançou em 2014 o 

projeto Áreas Marinhas e Costeiras Protegidas (GEF Mar) (Portaria MMA n° 349/2014). O 

objetivo principal foi incentivar a conservação da biodiversidade marinha e costeira através da 

promoção e implementação de AMPs. 

O rastreamento de embarcações por satélite pode fornecer informações sobre como os 

pescadores usam a zona marítima, o que facilita o planejamento de AMPs que minimiza o 

conflito entre os pescadores e os objetivos de conservação [11]. O Sistema de Monitoramento 

de Embarcações (VMS) é atualmente uma ferramenta essencial para entender o cumprimento 

da política pesqueira, como restrições espaciais e temporais, controle de defesos de pesca, 

vigilância da pesca ilegal e detecção de práticas anormais entre os pescadores [12, 13]. O 

monitoramento dos pescadores também pode fornecer informações sobre outros fatores que 

permitem uma avaliação detalhada de todas as etapas das atividades pesqueiras [14]: a) as 

características da frota de pesca que podem ser importantes (comprimento dos barcos e 

potência do motor), b) as habilidades de pesca empregadas, c) as espécies de peixes-alvo, d) a 

profundidade de pesca, e e) a força e intensidade das correntes e altura das ondas. 

O VMS foi introduzido no Brasil por meio do Programa Nacional de Rastreamento de 

Embarcações Pesqueiras por Satélite (PREPS) e dentro desse marco regulatório, o país 

avançou consideravelmente na adoção de medidas para o controle ordenado da pesca. Foi 

conseguido através de mecanismos concebidos para uma estratégia de gestão espacial da frota 

[15]. Entre outras finalidades, essa ferramenta permite que as instituições brasileiras 
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acompanhem em tempo real a movimentação das embarcações cadastradas, evitando que 

fiquem apenas na busca da forma mais eficaz de controlar os pesqueiros onde a frota exerce 

suas atividades. No Brasil, o sistema VMS já foi utilizado para múltiplos propósitos 

relacionados ao manejo da conservação. 

Os múltiplos habitats da Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais (APACC) são 

áreas ecologicamente importantes para a biodiversidade, principalmente por ser a maior AMP 

costeira brasileira no país e com grande relevância para o manejo pesqueiro espacial [16]. Nas 

AMPs brasileiras, são poucos os estudos que avaliam o comportamento das embarcações ou 

exploram detalhadamente as atividades pesqueiras. Para preencher esta lacuna, buscamos 

entender a dinâmica das frotas pesqueiras, suas principais áreas de atuação e seus pontos de 

desembarque nesta AMP localizada no Nordeste do Brasil como um estudo de caso. 

Materiais e Métodos  

Area de estudo  

A área de estudo compreende toda a região da APACC (Fig. 1 ). A APACC é a maior 

AMP do litoral brasileiro e foi instituída por Decreto Federal de 23 de outubro de 1997. 

Abrange mais de 400.000 há, e se estende ao longo da costa por cerca de 120 km, entre o 

município de Tamandaré (PE) e o norte de Maceió (estado de Alagoas). Na direção do 

oceano, é delimitada pelas bordas de plataforma íngreme conhecida pelos pescadores como 

"paredes", a uma distância de cerca de 30 km da linha de costa [17]. 

Atualmente, os principais objetivos da APACC são proteger ambientes recifais e 

manguezais, conservar espécies ameaçadas de extinção, especialmente o peixe-boi, e garantir 

a sustentabilidade da pesca artesanal e do turismo, a valorização dos modos de vida das 

comunidades tradicionais e sua identidade cultural. O zoneamento da APACC é dividido em 

Zona de Preservação (ZPRE), Zona de Uso Moderado (ZUMO), Zona de Produção (ZPRO), 

Zona de Uso Comunitário (ZUCO), Zona de Infraestrutura (ZINF) e Zona de Sobreposição 

Territorial (ZOST). A ZPRO cobre cerca de 95% da APACC e é onde pode ser realizada a 

pesca artesanal e esportiva, sendo proibida a pesca industrial. Um dos principais conflitos 

nesta zona relacionados com a pesca é o uso de artes de pesca e práticas proibidas como o uso 

de compressores na pesca da lagosta [18] . O plano de gestão da AMP foi recentemente 

atualizado e, embora os regulamentos tenham sido cuidadosamente desenhados, as evidências 

empíricas dos efeitos ecológicos desta AMP ainda são limitadas [19] 
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Figura 1. Área de estudo situada no nordeste do Brasil nos limites da Área de Proteção Ambiental Costa dos 

Corais (APACC) (SJCG: São José da Coroa Grande; MARA: Maragogi; JAPA: Japaratinga e; BSA: Barra de 

Santo Antônio).                                                             

Fonte: Autores 2023 

Coleta de Dados  

O conjunto de dados utilizado para esta pesquisa foi derivado do PREPS, e envolveu 

apenas embarcações de pesca comercial operando dentro dos limites da APACC durante o 

período de junho de 2013 a dezembro de 2020 (Licença n° 68446 SISBIO [Sistema de 

Autorização e Informação em Biodiversidade]). Os dados consistiam em sinais emitidos pelas 

embarcações e registrados a cada 30 minutos, incluindo informações sobre suas posições 

geográficas (ou seja, coordenadas), a velocidade de viagem, o nome do barco e características 

como as técnicas de pesca empregadas, o comprimento da embarcação e a potência do seu 

motor. 

Análise estatística descritiva 

Inicialmente, com base nos dados obtidos do PREPS, foi realizado um procedimento 

de cruzamento para eliminar possíveis erros de acordo com os seguintes critérios de Russo et 
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al. [20] e Longépé et al. [21]): (1) dados duplicados, (2) locais menos de cinco minutos antes 

da última detecção, (3) a porta do banco de dados, (4) outliers, como dados associados a uma 

velocidade cinco vezes maior que a média da jornada e (5) dados estatísticos extensos. A 

utilização deste método reduz o risco de dados falsos positivos onde a localização é 

erroneamente atribuída ao acto de pesca (o que pode ser contornado por uma análise visual 

das posições através da interpretação dos mapas [22] . 

Todas as coordenadas geográficas foram transformadas em casas decimais e a unidade 

de medida utilizada para a velocidade de viagem (TS) padronizada em nós (milhas 

náuticas/hora). Para fins de categorização do status das embarcações, a velocidade de 

deslocamento foi dividida em duas categorias distintas: a) TS > 1 nó - a embarcação estava 

em movimento (ou seja, navegando); b) TS < 1 nó – o barco estava parado ou atracado. Essa 

forma de classificação foi empregada para determinar as atividades pesqueiras desses barcos, 

pois a maioria deles fazia uso de armadilhas de pesca quando viajavam em suas operações de 

pesca [23, 24]. Como esses barcos usavam principalmente armadilhas de pesca para capturar 

lagostas e peixes de coral recife, foi feita uma avaliação para saber se a atividade foi 

registrada no período em que a pesca é proibida (dezembro a maio) ou permitida (de junho a 

novembro). Os resultados foram submetidos a uma análise estatística do grande número de 

detecções mensais. Um teste de Krukall-Wallis e "U" para comparar as médias entre esses 

dois períodos foi realizado usando o programa estatístico R (R Development Core Team, 

2018), sendo todos os resultados considerados estatisticamente significativos a 95% (p = 0,05)  

 

Análise espacial 

Os dados foram inseridos em um Sistema de Informações Geográficas (SIG) com o 

objetivo de detectar e avaliar a localização de regiões de alta densidade de embarcações na 

área de estudo. 

As detecções representando barcos que estavam ancorados ou atracados perto da costa 

foram filtradas estabelecendo um buffer de 800 m da costa até o mar interior para formar uma 

linha de corte. O conjunto de dados foi encurtado por meio dessa linha de corte e produziu 

uma rede de pontos que representavam as detecções das embarcações que operavam no 

campo de estudo. Usamos o buffer de 3 nm para garantir que as embarcações possam ser 

detectadas além das áreas de recifes de barreira de coral, bem como em áreas proibidas, ou 

seja, áreas situadas a uma distância menor que 4 nm da costa [13] . 
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A malha de pontos foi classificada em relação ao estado da embarcação (ou seja, se ela 

estava estacionária ou em movimento) e submetida a uma análise de densidade Kernel. Isso 

foi feito com o objetivo de determinar as principais áreas-alvo utilizadas pela frota pesqueira a 

partir da densidade de potência de superfície. A análise do Kernel calcula a densidade dos 

pontos no entorno destes pontos [25] . Uma densidade da célula de saída raster é calculada 

adicionando os valores de todas as áreas de superfície do kernel onde estas se sobrepõem ao 

centro da célula raster. A função kernel é baseada na função quártica descrita por Silverman 

[26] 

 :𝐷𝑒𝑛𝑠𝑖𝑡𝑦 =  
1

(𝑟𝑎𝑑𝑖𝑢𝑠)2
∑ [

3

𝜋
(1 − (

𝑑𝑖𝑠𝑡𝑖

𝑟𝑎𝑑𝑖𝑢𝑠
)

2
)

2

]𝑛
𝑖=1 , for disti < radius. 

onde: i  = 1, n são os pontos de entrada. Apenas inclua pontos na soma se eles estiverem 

dentro da distância do raio do local (x,y). dist i é a distância entre o ponto i e o local (x,y). 

O algoritmo usado para determinar o raio de busca padrão, também conhecido como 

largura de banda, foi: 

𝑆𝑒𝑎𝑟𝑐ℎ𝑅𝑎𝑑𝑖𝑢𝑠 = 0.9 ∗ 𝑚𝑖𝑛 (𝑆𝐷, √
1

ln(2)
∗ 𝐷𝑚) ∗ 𝑛−0.2 

onde: Dm é a distância mediana (ponderada) do centro médio (ponderado). n é o número de 

pontos. SD é a distância padrão. 

 O raster resultante da análise de Kernel foi reclassificado em cinco classes de 

densidades de detecção: muito baixa (cor verde escuro), baixa (cor verde claro), moderada 

(cor amarela), alta (cor laranja) e muito alta (cor vermelha). . Nesta reclassificação, foi 

utilizado o Natural Breaks (ou método de Jenks), definido por Jenks [27] , que se baseia na 

natureza dos dados, identificando os pontos que maximizam as diferenças e adotando-os 

como limites de classe [28] . Assim, o método possibilita uma classificação que minimiza a 

variância dentro das classes e aumenta-a entre as classes, formando-as classes internamente 

homogêneas e garantindo sua heterogeneidade entre as demais [25] . 

O raster reclassificado foi transformado em uma camada vetorial, e a área de cada classe de 

densidade foi quantificada. Cada classe foi caracterizada por sua respectiva área (em km 2 ) e 

percentual em relação à área total da APACC. Por fim, esses resultados foram plotados 

usando o software ArcMap10.5 [25]. 
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Caracterização da pesca ilegal e estado comportamental 

Caracterizamos os diferentes níveis de pesca ilegal dentro da AMP: 

 

• Cenário I: Pesca ilegal dentro da AMP a distância inferior a 4 milhas náuticas da costa, 

sendo proibida independentemente da presença de qualquer AMP; 

• Cenário II: Pesca ilegal dentro da AMP durante o período de tempo em que a pesca é 

proibida mesmo em áreas fora de qualquer AMP; 

• Cenário III: Pesca ilegal dentro da AMP mas a maiores distâncias ao largo da costa e/ou ao 

longo do tempo que a atividade é permitida em áreas de livre acesso. 

Fizemos essa distinção porque as práticas de pesca ilegal feitas em diferentes circunstâncias 

fornecem indicadores de comportamento ilegal, levando, em última análise, a níveis variados 

de multas e penalidades. As análises foram realizadas usando o programa R para estimativas e 

foram plotadas usando ggplot2.    

A caracterização das velocidades e movimentos das embarcações foram relacionadas com as 

atividades das respectivas embarcações considerando as atividades normais de pesca da 

embarcação em questão: 

• Porto (HAR): caracterizado por velocidades zero, sem deslocamento, permanecendo parado 

em alguns portos (SJCG, MARA, JAPA e BSA). As atividades de reparo, manutenção e 

substituição de insumos são realizadas para preparar um novo cruzeiro; 

• Navegação para pesca (NAVFISH): altas velocidades de navegação (média de 7,17 nós) e 

proa constante, geralmente entre 0° e 180° do porto SJCG, com trajetória linear e sem 

manobras óbvias. A rotina é alternada por turnos de navegação, vigilância, monitorização e 

preparação para as tarefas de pesca que se seguirão à chegada ao local definido; 

• Lançamento e recuperação (PESCA): manobras envolvidas no lançamento e recuperação de 

armadilhas e linhas de mão, e o momento dos espécimes capturados, geralmente em baixa 

velocidade (<1 nó), à deriva ou fundeados; 

• Navegação para Porto (NAVHAR): velocidades médias acima de seis nós e direções 

contrárias a NAVFISH. Também com deslocamentos de navegação, vigilância e 

monitoramento, bem como preparação para pouso e planejamento de materiais necessários 

para reposição de estoque de um novo cruzeiro, e; 

• Navegação de passagem (NAVPAS): altas velocidades (> 6 nós), linear, intermitente e 

paralela à costa. 
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RESULTADOS 

Durante todo o período (de junho de 2013 a dezembro de 2020), detectamos 15.353 

sinais emitidos por 62 embarcações dentro da APACC. As embarcações pesqueiras saíram 

dos estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina (as frotas de Itajaí, Navegantes e Rio 

Grande), passando pelo Rio de Janeiro e Espírito Santo (as frotas de Anchieta e Itaipava) no 

Sudeste e embarcações do Nordeste (as frotas da Bahia, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio 

Grande do Norte e Ceará). Os tipos de pesca incluem principalmente armadilhas, mas também 

redes de cerco, palangres, redes de arrasto de fundo, redes de emalhar, anzol e linhas. As 

embarcações têm entre 10 e 25 m de comprimento, com arqueação bruta variando de 6,5 a 75 

arqueação bruta registrada (GRT) e potência do motor de 22 a 600 cavalos de potência (HP) 

(Tabela 1). 

A avaliação inicial revelou que a maioria das embarcações (69,36 %) navegava apenas 

em sentido paralelo à linha de costa a velocidades superiores a um nó, não tendo escalado 

nenhum porto nem efetuado qualquer manobra que pudesse provocar uma alteração abrupta 

do seu curso dentro da APACC. 

No entanto, 13 embarcações estavam em sua maioria estacionadas com indicação de 

atividade pesqueira dentro da APACC (Tabela 1). Deste total, duas embarcações 

representaram 71,93% das detecções, que estiveram amplamente associadas a operações de 

pesca dentro da AMP na maior parte do tempo avaliado (embarcações #cod: #2711, #3018) 

(Fig. 2). 

Essas embarcações possuem suas licenças para pesca com armadilhas para captura de 

lagostas. A temporada de defeso é entre dezembro e maio, enquanto a temporada de pesca é 

entre junho e novembro. 

Quando a influência dos portos é removida (ou seja, detecções de embarcações dentro 

dos 800 m da costa), houve uma redução das detecções para 7735. 

Em termos de tendências temporais, as operações das embarcações de pesca aumentaram 

notavelmente nos anos de 2017, 2018 e 2020, principalmente nos meses de junho a outubro, 

terceiro trimestre do ano (Fig. 3). 

Dois padrões espaciais comportamentais podem ser identificados depois de separar o 

estado de movimento para todas as embarcações – ou seja, estacionário ( Figs. 4 A e 4 B) ou 

navegando ( Fig. 4 C e 4D). A primeira foi que as detecções de embarcações estacionárias se 

concentraram em duas manchas de altíssima densidade (uma ao norte de São José da Coroa 

Grande [SJCG] e a segunda mais ao sul em frente à Barra de Santo Antônio [BSA]). Além 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0308597X22003712?via%3Dihub#fig0020
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0308597X22003712?via%3Dihub#fig0020
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0308597X22003712?via%3Dihub#fig0020
https://www.sciencedirect.com/topics/engineering/stationary-vessel


33 

 

disso, manchas de alta densidade na metade norte da área da APACC eram visíveis. Dentro 

dessas regiões, a profundidade das áreas mais rasas varia de 10 a 40 m enquanto a 

profundidade dos locais mais profundos, próximos à borda da plataforma, varia de 50 a 100 

m. 

Ao converter os valores numéricos de densidade em classes, podemos ver que 8,5 % 

da área da APACC apresentou densidade de detecção alta e muito alta, representando uma 

área de aproximadamente 343,56 km² (Tabela 2). 

Relativamente às embarcações com situação estacionária nos hotspots especificados do setor 

norte (Fig. 5 A), verifica-se que as embarcações estiveram a operar em frente ao porto de 

SJCG durante todos os anos. Nesse local, ocorreram 506 detecções relacionadas a quatro 

embarcações (Fig. 5 B). 

Após a caracterização dos cenários de pesca ilegal na APACC, foi possível quantificar 

e qualificar os níveis de ilegalidade de cada embarcação ( Fig. 6 ). Duas embarcações (#2711 

e #3018) estavam ilegais nos 3 cenários. Os demais barcos de pesca apresentaram operação de 

pesca ilegal no cenário II.  

 

Tabela 1. Características das embarcações detectadas no âmbito da APACC no período 2013-2020 

Legendas: GRT = Arqueação Bruta Registrada; HP = potência do motor. 
 

 

 

 

 

 

Oe 

Embarcação 

(#Bacalhau) 

Detecções (n) Porcentagem (%) Comprimento 

(m) 

GRT HP Estado Equipamento de pesca 

#2711 5841 38.04 10 6.5 45 PE Armadilha 

#3018 5203 33,89 11 10 90 PE Armadilha 

#2712 1163 7.58 12 11 72 PE Armadilha 

#2703 716 4,66 12 14.5 126 PB Armadilha 

#2678 526 3.43 11 9.8 72 PB Armadilha 

#2702 449 2,92 13 16.7 118 PB Armadilha 

#3139 105 0,68 14 22.3 229 ES Longline/Handline 

#3089 84 0,55 15 30.8 180 RJ Longline/Purse Seine 

#2979 74 0,48 12 12.7 90 PB Longline/Handline 

#2207 68 0,44 11 14 145 PB Armadilha 

#2677 63 0,41 13 11 75 BA Armadilha 

#3173 61 0,40 19 61 310 ES Longline/Handline 

#1723 57 0,37 12 19.6 22 PB Armadilha 

Outros (49 

embarcações) 

943 6.14 10–25 13–75 22 a 600 
  

Total 15.353 100,00 
     

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0308597X22003712?via%3Dihub#fig0030
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Figura. 2. A movimentação e velocidade das duas embarcações mais representativas em termos de detecção de 

pesca dentro da AMP. A. Essas embarcações têm suas licenças para a pesca com armadilhas para captura de 

lagostas. A temporada de defeso é entre dezembro e maio, enquanto a temporada de pesca é entre junho e 

novembro. 

Fonte: Autores 2023 

 

Dentre essas 19 embarcações, destacam-se 6 embarcações que representam 97,13% 

das operações ilegais no cenário II (navios: #2711, #3018, #2712, #2703, #2678 e #2702). 

Por fim, uma análise das operações de pesca com base na velocidade de deslocamento 

( Fig. 7 ), demonstrou os diferentes padrões de comportamento pesqueiro das embarcações 

analisadas dentro da APACC. 

Foi realizada uma série temporal transversal para ilustrar este padrão de 

comportamento em períodos-chave como quando houve uma maior procura de produtos da 
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pesca (por exemplo, na Páscoa) – é de notar que o mercado dá um incentivo à pesca ilegal 

durante a época festiva períodos em que é proibido. Fig. 8 mostra o padrão de comportamento 

em 2018, de 24 de março a 5 de abril. 

A embarcação saiu do porto de SJCG no dia 24 de março, rumou ao pesqueiro onde 

realizou suas operações e retornou ao mesmo porto (Cenário Ilegal 1). Após ter 

provavelmente descarregado sua carga de pescado, navegou até o porto de Maragogi 

(MARA), onde permaneceu até partir novamente para pesqueiro a pelo menos duas milhas da 

costa do litoral de Japaratinga (JAPA). Em seguida, voltou para descarregar o pescado e 

realizou nova incursão a pelo menos duas milhas do porto da JAPA (Cenário Ilegal 2). Assim, 

os dados deixam claro que a embarcação realizou três viagens para três pesqueiros diferentes 

no curto período de três dias. 

 

Figura. 3. Análises temporais das detecções de barcos pesqueiros dentro da APACC, Nordeste do Brasil 

agrupados anualmente (A), mensalmente (B); trimestralmente (C) e de acordo com a Temporada de Pesca da 

Lagosta (D) durante o período 2013–2020. N  = 7735 detecções. 

Fonte: Autores 2023 

 

 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0308597X22003712?via%3Dihub#fig0040
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DISCUSSÃO 

 

As leis brasileiras de meio ambiente e pesca considerar crime o ato de pescar em áreas 

proibidas e durante os períodos de proibição da pesca. Além disso, o plano de manejo da 

AMP aqui analisada (APACC) proíbe, dentro de seus limites, qualquer atividade pesqueira 

exercida pela pesca industrial e/ou a utilização de embarcações acima de 20 GRT e 15 m de 

comprimento. Nosso estudo demonstra que, enquanto apenas um pequeno número de 

embarcações rastreadas pelo PREPS realizava atividades pesqueiras dentro da APACC, havia 

um movimento contínuo de embarcações pesqueiras, principalmente aquelas vindas de outras 

áreas do litoral nordestino, como Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, além dos da região 

Sul. A maior parte da frota pesqueira rastreada pelo PREPS operando dentro do MPA pescou 

próximo ao seu limite offshore, e apenas uma embarcação atracou dentro do MPA. Essa 

evidência nos leva a questionar o monitoramento, controle, 

Além disso, há necessidade de esclarecer se as embarcações identificadas como 

operando dentro da AMP podem ser designadas como pesca artesanal ou industrial. 

Relativamente à dimensão destas embarcações, das 13 que potencialmente pescavam, apenas 

3 tinham comprimento superior a 15 m ou arqueação superior a 20 GRT. No entanto, embora 

as embarcações mais ativas fossem classificadas como artesanais devido ao seu tamanho, 

capturavam espécies valiosas de peixes como a lagosta e tinham uma jornada de trabalho 

realizada por pessoas físicas ou jurídicas, parcerias ou cotas. Essas características 

caracterizam a pesca industrial, que neste caso particular é realizada por embarcações de 

pesca artesanal com capacidade inferior a 20 GRT, enquadrando-as na categoria de 

'embarcação de pesca artesanal', de acordo com a legislação brasileira de pesca e aquicultura 

(BRASIL, artigo 10, parágrafo 1(I) 2009 [29] ). As atividades de pesca que são 

essencialmente de tipo 'pesca industrial', mas que são legalmente reconhecidas, devido à 

dimensão da embarcação que as exerce, como 'pequena pesca', podem assim retirar 

injustamente os benefícios concedidos à 'pequena pesca' navios de pesca sem terem direito a 

tais benefícios. A definição legal de 'pequena escala'. 

Como as embarcações que porventura venham a exercer a atividade pesqueira dentro 

da APACC estão legalmente vinculadas às normas que regem o setor pesqueiro, podemos 

concluir que a pesca ocorreu de forma ilegal. A captura desejada pode ser pargos da família 

Lutjanidae , como pargos vermelhos, garoupas da família Serranidae , mas principalmente 

lagostas verdes ( Panulirus laevicauda ) ou lagostas vermelhas (Panulirus meripurpuratus), 
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que podem atingir um preço alto no mercado internacional (cerca de US$ 32/kg, como 

mostrado por Alencar et al. [5] Este alto preço de mercado e a crescente demanda por esta 

espécie ameaçada de extinção nacional [31]têm levado à situação de colapso total dos 

estoques, como as espécies de lagostas que são compostas por apenas 18% de sua biomassa 

natural [32]. 

 

Figura 4. Análise espacial das detecções de embarcações pesqueiras na APACC no período 

2013-2020. Os painéis A e B indicam os locais de detecção e a densidade do núcleo (mapa de 

calor) para as embarcações estacionárias , respectivamente; e os painéis C e D indicam locais 

de detecção e densidade de núcleo de embarcações em movimento, respectivamente. 

Fonte: Autores 2023 
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Tabela 2. Quantificação da área (km²) das classes de densidade de detecção (método de 

quebra natural), e seus respectivos % em relação à área total da APACC.  

 

Classe de Densidade de 

Detecções 

embarcações estacionárias Embarcações em navegação 

Área 

(km²) 

Área da APACC 

(%) 

Área 

(km²) 

Área da APACC 

(%) 

muito baixo 2481,80 61,20 % 473,18 11,67 % 

Baixo 719,46 17,74% 1136,48 28,03% 

Moderado 510,30 12,58% 1298.11 32,01% 

Alto 282,37 6,96 % 910,50 22,45% 

Muito alto 61.19 1,51% 236,85 5,84 % 

Total 4055.12 100% 4055.12 100% 

 

Os dados da pesca da lagosta mostram que 2900 embarcações estão envolvidas nesta 

atividade, incluindo as capturas de cerca de 6000 toneladas que se destinam à exportação, em 

2019. Segundo os mesmos autores, cerca de 92,5 milhões de dólares foram ganhos com a 

exportação de caudas de lagosta cruas ou lagostas que são inteiros e vivos, legais ou ilegais 

[33] . Além disso, a crescente demanda por lagostas vivas no mercado externo e o desejo do 

país de entrar em negociações para incorporar esta indústria nas normas regulatórias nacionais 

[34] , tem conferido ainda maior valor agregado a essa commodity e pressionado seu 

Produção. 

Além dos problemas apontados dessa atividade pesqueira, as embarcações pesqueiras 

aqui identificadas também podem estar envolvidas no uso de técnicas de pesca nocivas, como 

o mergulho com compressor, que é proibido na região e prejudicial tanto para as espécies 

quanto para os pescadores. Essa hipótese foi corroborada por conversas informais com 

pescadores ilegais, polícia ambiental, polícia federal e civil e com especialistas em pesca, bem 

como por meio de pesquisa na literatura especializada e na imprensa [5] , [35 ] , [ 36 ] , [37] , 

[38] , [39] , [40] . Como exemplo, pode-se citar a “Guerra da Lagosta”, ocorrida no período 

de 1990 a 2010[38] ou as mortes e acidentes causados pela doença descompressiva que eram 

investigados anualmente pelo Tribunal Marítimo Brasileiro [41] 

A (Fig. 8) mostra um ato ilícito de uma embarcação pesqueira dentro da APACC. Faz três 

viagens curtas Durante o período de proibição da pesca da lagosta, (de 24 de março a 5 de 

abril), e provavelmente aproveita a procura do mercado durante a Páscoa. 
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 Figura 5.  Mapeamento das detecções de pesca com status “parado” de embarcações potencialmente indicativas 

de operações pesqueiras dentro da APACC entre os anos de 2013 a 2020: (A) plotagem de todos os pontos das 

embarcações “estacionárias”; (B) Local do hotspot localizado no setor norte; (C) Carta náutica na parte inferior 

cartografia que evidencia ser zona de pesca devido às suas características batimétricas. 

Fonte: Autores 2023 

 

Esta é uma época em que há um aumento acentuado no consumo de peixe por causa 

dos costumes tradicionais cristãos. Esta atividade criminosa de operar ilegalmente dentro do 

MPA pode ser influenciada por a) o conhecimento das políticas de manejo da área e suas 

patrulhas, b) a presença de outros pescadores devido ao alto preço do peixe e c) o fato de que 

é apenas uma curta distância da costa. Esses tipos de práticas são bem descritos na área da 

criminologia, como o Princípio do menor esforço [42], e ocorrem onde a distância é um fator 

essencial na seleção do alvo do infiltrado. A distribuição espacial do crime não é aleatória e 

tende a se concentrar em pessoas, lugares e coisas [43] . 
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As práticas corroboram os achados de nossas análises porque três das 62 embarcações 

pesqueiras estavam constantemente engajadas na atividade de pesca com armadilhas dentro da 

APACC. Estas embarcações podem estar associadas a várias atividades ilegais, como a pesca 

com mergulho com compressor, pesca quando a atividade é proibida ou em áreas a menos de 

4 mn da costa (todas proibidas por lei). O que pode ser um fator atenuante é que depois de 

estabelecida a origem dos barcos, verificou-se que os três pertenciam ao mesmo proprietário, 

o que reforça o conceito definido acima por Weekers et al.[43]. Diante disso, todos os 

envolvidos na gestão dos estoques pesqueiros devem buscar constantemente o combate a essa 

pesca ilegal. As atividades devem ser regulamentadas e reveladas publicamente, assim como a 

corrupção, cumplicidade e tolerância que é real e aguda mesmo que tenha sido velada em 

segredo por décadas  [38] , [44] . Além disso, o plano e as políticas de gestão pesqueira 

devem ser tratados com a maior seriedade. 

Para tanto, há a necessidade de buscar formas de tornar a área comercialmente atrativa 

para os pescadores, buscando um sistema eficaz de zoneamento por meio de monitoramento e 

até mesmo fechamento de áreas de interesse comercial para a pesca como foi demonstrado 

neste estudo. Outros mecanismos incluem o seguinte: 1) a instalação de câmeras de vigilância 

para monitoramento em tempo real nos principais portos envolvidos, 2) apuração de práticas 

de pesca ilegal pelo ministério público, 3) introdução de um esquema piloto da estação central 

para permitir que as comunidades locais rastrear as embarcações com tecnologia de satélite de 

baixo custo e 4) organizar expedições científicas nos pesqueiros identificados para realizar 

pesquisas que envolvam a caracterização desses habitats para que medidas mais eficazes para 

a sustentabilidade pode ser tomada no futuro (como fechar esses pesqueiros). 
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Figura 6. Caracterização do cenário da pesca ilegal na APACC nos anos 2013-2020. 

Fonte: Autores 2023 
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Figura. 7. Proporção de detecções para cada classe de velocidade de deslocamento e dinâmica de pesca 

resultante. N = 7735 detecções. 

 

Fonte: Autores 2023 

 

Surgiram algumas questões cruciais que podem servir de subsídio para estudos futuros 

e levar a uma nova discussão sobre as políticas pesqueiras nacionais: a) Em que ponto o 

conceito de pesca ilegal (pesca INN) aborda o conceito de pesca predatória? b) Como nossos 

achados incorporam esse conjunto de conceitos dentro da indústria pesqueira brasileira? c) De 

que forma os governos locais respondem aos dados e acolhem os relatórios? d) Como 

formular novas políticas para combater a pesca INN de forma multidimensional? 

 

CONCLUSÃO  

Embora nossos achados demonstrem que a AMP é parcialmente eficaz na gestão da 

indústria pesqueira, a grande área dificulta o monitoramento e controle da existência de 

atividades ilegais e aumenta o nível de descumprimento. Identificamos 19 embarcações (de 

62) que estavam associadas a detecções de pesca contendo atividade ilegal em potencial. Três 

deles utilizaram consistentemente a área da APACC nos últimos anos (2017-2020). De realçar 

que se observou uma diminuição das atividades pesqueiras devido ao derrame de 

hidrocarbonetos ocorrido nos primeiros meses da campanha de pesca (julho/agosto) de 2019. 

Por último, foram realizados estudos para descrever e quantificar a pressão da pesca e seus 
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efeitos sobre MPAs são raros. Esses tipos de estudos podem fornecer ferramentas essenciais 

para entender os impactos da pesca e fornecer informações sobre as implicações, custos e 

desafios associados ao estabelecimento de zonas de proteção marinha em larga escala [11] . 

A definição dos pesqueiros é fundamental para o entendimento da dinâmica pesqueira 

e consequente planejamento de estratégias mais efetivas de monitoramento, controle e 

vigilância (por exemplo, os setores Nordeste, Leste e Sudeste da APACC). Também é 

importante conhecer as variáveis ambientais e biológicas das regiões de maior interesse para 

desvendar o mistério: os pescadores vão onde estão os peixes? Como proteger os recursos e 

ao mesmo tempo preservar a pesca? 

 Figura. 8. Ilustração de atividades ilegais dentro da APACC realizadas por uma embarcação específica em 

março/abril. Este período coincide com a Páscoa e época em que a pesca da lagosta é proibida. Ele também 

mostra as operações em uma área de menos de 4 mn. 

Fonte: Autores 2023 

Somente em uma perspectiva complexa e sistêmica do problema podemos de alguma 

forma sonhar em resolver ambas as questões. Recentemente, o Brasil tem vivenciado uma 

clara desorganização dos setores dedicados às atividades pesqueiras nos órgãos ambientais, e 

a ausência destes nas estratégias de gestão pesqueira (Lei Federal n°. 3844/2019). Isso 

envolveu o fim de comitês de gestão permanentes, instrumentos de controle, número 
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insuficiente de embarcações rastreadas, sistema de licenças para pesca de má qualidade e 

casos escandalosos de corrupção. São necessárias novas políticas no setor que possam 

combater a pesca INN, e abordar este problema de forma mais sistêmica. 
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